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FALiA APURADA EM CONFERlNCIA FINAL DE MANIFESTO-O fa-
to gerador do imposto de importação é a entrada da
mercadoria estrangeira no país, materializando-se, ,
quan~o ~ mercadoria em fal~aL o fato gerador ficto ••
'Tambem na chegada do navio sao levados ao conhecimen-
to das autoridades aduaneiras os elementos necessarios
~ apuração da falta. O "d61ar fiscal" e alíquotas ta-
'rifárias a serem utilizados no cálculo do crédito tri
butário são os viGentes nessa ocasião.
Vis~o, relatado e discutido o presente processo,
ACORDAM os membros da 2ª C~mara do Terceiro Conselho'

de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento ao re-'
curso, vencidos os Conselheiros Sálvio Medeiros Costa que negou e
Levy Valério de Oliveira, Raimundo José Alves Gonçalves e Edwaldo
Reis da.Silva que deram provimento parcial, para considerar como'

'.. data de referência para cálculo do tributo a da conferência final
do manifesto na for .a J3.!atóriG e ,,@ta éjtJ€ pü'
o presente julgado.

Sala de Sessões, 18 de abril de 1979.,

------.--' -----

-Relator

ANJOS-Procurador da
Faz. Nacional.

Participaram ainda do presente julgamento os seguintes'
Conselheiros.

EDUARDO NOGUEIRA DA GA~A, JO~O DA SIL~A ARAdJO e ENILA'
LEITE DE FREITAS CHAGAS •

.. , ' _-------------------
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Conclúindo conferencia final do manifesto nº 3004/72, do
vapor "BOSTON MARU" entrado no porto de Santos em 8/11/72, foi la-
vrado o auto de fls. 1, no qoal se exige da ora recorrente o paga-
mento de ~ 19.254,90 correspondente a 1.1. e multas do ar~igo
106, 11, "d", do Decreto-lei nº 37/66 e art. 5º, do Decreto-lei nº
751/69.

Intimada em 17/05/78, apresentou, em 16/06/78 ~ impugna-
ção de fls. 8 a 10, na qual reconhece as faltas e acréscimos menCID
nados no auto, mas contesta 00 cálculos de tributos e multa consta~
tes do auto, sustentando que tais cálculos deveriam ser feitos às'
taxas cambiais e alíquotas vigentes na data da importação e nao as

,que vigoravam na epoca da lavratura do auto.
A autoridade de lª instância, na decisão xerografada de

fls. 14 a 19, não acolheu as alegações da autuada e manteve as exi
gencias do auto bem riomo as do 'processo.

Intimada dessa decisão em 25/10/78 (fls. 21),efetuou o •
pagamento de ~ 200,00 da multa do art. 5º do Decreto-lei 751/69, •
depositou a importância de ~ 19.054,90 para recurso e tempestiva-'
mente, em 23/11/78, interpôs o recurso de fls. 23 a 27, no qual
contesta a fundamentação da decisão recorrida e reproduz os argume.!:)
tos da impugnação.

1--------.------------,l~o----=r-=eC'll.a tó-=r"J.-=oc--.--------------------1
1-----------_. ------------------- -------1
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A questao suscitada n'oprocesso é a de saber--se que ,alíquota
e taxa de câmbio devem ser aplicadas para cálculo do imposto, no I

caso do Fato, gerador Ficto estabelecido no parágraFo único do art.
lº do Decreto~lei 37/66.

Este, depoi~ de estabelecer, concorde com o C.T.N., que o
Fato gerador do Imposto de Importação é a entrada da mercadoria es. "

trangeira no território nacional ( caput do art. lº) estatue no seu
parágraFo ,único, a Figura do mesmo Fato gerador, porém Ficto, ao '
considerar, para eFeito'da ocorrência do Fato gerador, como entra-
da no território nafional, a me~cadoria que c~nstar como tendo si-
do importada, mas posteriormente achada em Falta. Esse dispositivo
se apoia no art. 116 do C.T.N., pois considera ocorrid~ o mesmo Fa
to gerador quando se reunem as circunstâncias materiais constante'
do maniFesto; do conhecimento de carga ou documentos equivelentes-
necessárias a que produz~ OS eFeitos que normalmenfe lhe são pró-'
pi'ios" ou seja'm, a descarga dá mercadoria, sua entrada no territó-:"
rio ~acional. E nenhuma disposição do Decreto-lei 37/66 ou de outra
qualquer lei dispõe em contrário.

E portanto estatue que o mesmo Fato gerador Ficto ocorre '
no momento estabelecido no caput do art. lº .

O Fato de haver empregado o mesmo parágraFo único a expre~
sao "cu a Falta venha a ser apurada pela autoridade aduaneira",
aliado ~ redação do art. 23 parágraFo único, tem levado ~ interpr~
tação segundo a qual o Fato gerador do imposto ocorre no momento '
em que a autoridade aduaneira apura a Falta referida, resultando'
dai CD-Dc.lus-ãn--,d.e.q,ue a 'aliguota e taxas cambiais a aplicar sejam'
aS-daque-l-e-mome-['l-!7B-.--_.. - - -~~-------

tra apoio na lei '
no direito e nas regras. de hermeneutica.

Com efeito, uma mercadoria consta como tendo sido importa-
da q~andp consta~te de maniFesto, conhecimento de carga ou documell
tos equivalehtes, e desde o momento em.que o veículo condutor (na-
v'io, avião etc ..• ) entr-a'no por-to-ou l'ocal a que, segundo tais docu
mentos, se destina tal mercadoria, e a ,autoridade aduaneira recebe'3\ doo,",,"'o,. Rocobo"do, '" L,,,,",, '" fol'", de dCO"::::,::' '
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mercadorias, tem, nesse momento, conhecimento de qualquer falta de
mEfrcadoJõiaque deveria ter sido descarregada.

Aquele,o momento da ocorrência do fato gerador da obrigação
tributária,ta-nto para as mercadorias efetivamente descarregadas,'
como para aquelas que porventura venh~m a ser encontradas em fal-
ta; com relação ~s ~ltimas, o fato gerador ~ ficto, isto ~,consi-
dera-se a mercadoria em falta como realmente entrada no território
-nacional, entrada que ocorre ~esde o ~omento em que 6correria o fa
to gerador real se não houvesse a falta.

- Interpretar~se de outra maneira, dando como ocorrido o fato
gerador ficto de que se trata em outro momento, seria admitir-se a
possibilidade juridica de criar a simples lei tributária fato ger~
dor, ainda que ficto, divers~ do previsto no art •.19 do Código Tri
butáriO Nacional - lei C~mplementar da Constituição, d~ maiorhie.
'rarquia.. .•

Tal possibilidade juridica t~msido rechassada pelo Supremo
Tribunal Federal, como se vê, entre outros, dos acórdãos proferidoo
nos. Agravos .nQ 74.526-in DJ.de 05/10/78, 74.389-in DJ. 10/10/18 e
74.597.1, in DJ 16/03/79, declarando este, em sua ementa, que ."0 '

artigo 23, do. Decreto-lei nQ 37, de 1966, qué considera ocorrido o
.fato gerador do Imposto de Importação na data do registro na repa£.
tição aduaneira da respectiva d;c1aração, não pode prevalecer sobre
a disposição sobranceira do artigo 19 do Código Tributário Nacio-
.nal" segundo o qual o fato gerador ~ a entrada .do produto estrangei
ro no território 'nacional" (os ,grifos não são dD original_)_._

Ora, se disposição expres~a de lei não pode prevalecer, mui
to menos simples interpretação da mesma lei que.venha conflitar
com aquela disposição de lei Complementar da Constiruição, como ~
o Código_J.ribut.ár_ioNaci_onal.

Tal interpretação feriria regras elementares de hermeneuti-
ca, e fBTiria a prillc:fpio- da biàI:arq-ttia Das leis-,

Por outro lado, apurar uma falta de mercadoria presupõe que
a mesma tenha sido considerada como e~trada, e a falta ocorrido a~
tes de qualquer inicio do procedimento da apuração, o que exclue a
pos~ibilidade de se tomar cômo mOlTlen.toda ocorrência do. fato gerador
~ da apuração posterior do me~mo fato já antes cicorrido.

O Código Tributário Nacional dispõe no art. 143 que quando'
o ~r tributável esteja expresso emmo.eda estrangeira, no lança-

~ -segue-
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disp~e que "o lança~ento re-
gerador da obrigação e rege-
posteriormente modificada ou

lançBmento far-se a sua conversa0 em moeda nacional ao c8mbio
dia da ocorrência do fato gerador, nao havendo. no Decreto-lei
qualquer disposição em contrário ..

E no artigo 144, imperativamente
porta-se ~ data da ocorrência do fato
~e pela lei então vigente, ainda que

do
37/66

•

•

revogada".
A interpretação do parágrafo ~nico do.art. 23 do Decreto-lei'

37/66 há de ser feita em conformidade com tais disposiç~es do
C.T.N., lei cogente para a União, OS Estados e os MunicípiO, e de
tais disposiç~es não pode .di~ergir.

Ora, e~ nenhu~ momento o Decréto-lei 37/66, e o D~creto nQ'
63.431/68, disp~em de modo diverso sobre.a taxa de câmbio a ser
utilizada na conversão da moeda estrangeira, no.caso, tornando-se
assim, obrigatóri~ a aplicação do art. 143 dp C.T.N.

Em nenhu.m momento diz que deve ser aplicadaalfquota diversa'
.da correspondente ao mome.nto da ocorrência do fato gerador estabe-
~e~ido na caputdo art. lQ do Decreto-lei 37/66,;em consonância
com o"art. 19 do Código Tributário .Nacional.

E-iss.o se to'rna pate.nte na aná.lise do Dec'reto nQ 63.431/68, ,

que regulamentando especificamente a conferência final do manifes-
to, disp'õe,'.expressamente, que a mercadoria ficará sujeita aos tr.i
butos vigentes na data do respectivo fato gerador, que não define,
'limitando-se a repetir a norma do pará~rafo ~nico do ar~. lQ do De
ereto-lei 37/66, e que os valores expressos' em moeda estrangeira'
serão convertidos em moeda nacional ~ taxa de câmbio vigente naqu~
la mesma data, que, como vimos, é a prevista no caput do artigo lQ
do Decreto-lei 37/66.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso.

Sala de Sess~es;--t~

JUNIOR
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